
129

Mediação Pré-Judicial
(Mediação Prévia)

Vânia M. N. Gonçalves1

Modernamente o estudo do direito iniciou uma nova fase, com 

entre outros aspectos, em função da mudança do paradigma que norteia 

dignidade da pessoa humana.

-

-

ocupação focada na celeridade, informalidade, diante disso, começaram 

-

vontade dos interessados, como expressão de sua autonomia pessoal, ou 

provir do Estado em razão de exigências sociais.

avançada, pois prevê formas visando à celeridade, uma vez que a cultura 

norte-americana sempre foi voltada para o pragmatismo, despindo-se ao 
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do texto legal em relação à vontade social.

Como exemplo, temos o P Lei 94/2003, originariamente 

P L

que se pretende regulamentar o instituto da mediação, sendo certo que o 

-

-

cerne ao instituto da mediação no direito brasileiro, prevendo, inclusive, a 

Enquanto isso, vimos surgir no direito brasileiro, mais precisamente 

-

apresentava %ta contendo manifestações, explicações e aconselhamentos 

por parte da equipe interdisciplinar. 

-

importância de que ambos podem e devem ter por si sós na solução do 

processo, tendo em vista que eles próprios são os melhores para saber o 

Mas, com o decorrer dos anos, veri%quei da necessidade de pro-

-

diação em São João de Meriti, que ora transcrevo por ser autoexplicativo. 

Senhor Presidente:
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anexo).

-

-

desta competência.

Para tanto se propõe a criação e consequente implantação de Me-

Quinze Dia, tendo em vista que a mesma foi convidada a apresentar um 

-

neiro por consequência do Concurso de Monogra%as Evandro Lins e Silva 

-

Ademais, Giane tem um tema pronto “PROJETO PARA A IM-
PLANTAÇÃO DA MEDIAÇÃO DE CONFLITOS NA JUSTIÇA 

.

A equipe seria formada por pro%ssionais com visão interdisciplinar, 

A iniciativa que ora se exibe traduz parte de um complexo de pro-

vidências a ser complementado oportunamente, tais como: a) local, solici-

-

-

uma solução mais participativa. 

Aproveito a oportunidade para apresentar meus protestos de elevado 

apreço e distinta consideração. 
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ANEXO

1 - Introdução

As observações e proposta que se seguem resultam da experiência de 

-

sar das especi%cidades de cada uma, guardam a%nidades com o trabalho 

mesmas carências e di%culdades enfrentadas.

2 - Características

-

mente povoada e com uma população de baixo poder aquisitivo, do que 

problemas de natureza familiar altamente diversi%cado gerando situações, 

-

em razão do número elevado de serviço, atender com a devida presteza e 

-

-

3 - Deficiências em razão da situação atual

-

não são solucionados, com a devida profundidade apenas com a prestação 
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como com a %xação de alimentos, com a prolação das sentenças, as deman-

direito, não se soluciona, de fato, a questão de fundo, que na maioria das 

vezes diz respeito ao aspecto emocional das partes litigantes nestes pro-

cessos. De certa forma porque as partes não aceitam ou não entendem a 

para dar continuidade ao entendimento e aceitação da questão solucionada 

no plano do direito material.

Assim, como resultado dessa de%ciência, os processos retornam ao 

-

pridas, guarda de %lhos, busca e apreensões, execuções, para solução.

-

nas crianças, que são a parte mais fraca.

A ideia de implementação de uma equipe interdisciplinar com o 

-

experiência do Tribunal de Justiça de Pernambuco, no Fórum de Recife, 

sensibilização”.

Nessa sala os casais encontrarão uma equipe de facilitadores com 

visão interdisciplinar, formada por psicólogos, assistentes sociais, terapeu-

-
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minado dia da semana e todos esses casais, em vez de serem encaminhados 

preparada para recebê-los, sendo então apresentados ao psicólogo, ao tera-

peuta e ao assistente social.

parte de conscientização do casal no sentido de que os problemas familia-

-

mo tempo em que explora o aspecto de estarem frente a frente e poderem 

-

passado devem ser deixados de lado, viabilizando ainda mais a hipótese de 

conciliação, necessariamente pela conscientização de que cada um tem que 

recuar um pouco para ambos avançarem.

-

zar a relação pai e mãe em lugar da relação marido e mulher, com o %to de 

valorizar o bem-estar dos %lhos e garantir-lhes o direito a uma convivência 

tranquila com ambos.

-

-

adequado e consequentemente balizar o comportamento dos pro%ssionais 

adotem uma postura mais precisa na posição de paci%cador, conciliador, 

mediador, serenador das almas.

-

mada por 03 assistentes sociais e 01 psicóloga, atualmente formada por 05 
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-

Judiciais, com resultados positivos.

-

cipalmente das crianças, ser extremamente cauteloso, pois, qualquer mu-

dança na vida de uma criança pode trazer repercussões funestas na sensi-

bilidade infantil.

apoio psicológico para solucionar problemas graves, tais como violência 

alcoólatra a participar do AA por um tempo; suspenso o feito, e, não raro, 

as partes desistiam do feito, após o prazo da suspensão, tendo em vista te-

rem conseguido solucionar a causa da separação no caso o alcoolismo.

e tem chances de recuperação. 

que, se os magistrados, com todos os problemas inerentes ao acúmulo 

melhores e certos.

5 – Finalidade 

Possibilitar que as pessoas tenham acesso à equipe para que possam 

compreensão da nova situação apresentada.
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medida em que as partes se conscientizarem da importância da formulação 

de um acordo. 

6 – Conclusão

Neste sentido, acredita-se que a existência de uma sala de conscien-

-

taria o enfrentamento das questões sociais e emocionais.

Para %nalizar encampamos as palavras de Waldyr Grisard Filho :2

“Enquanto alternativa inovadora às formas tradicionais de resolução 
de con�itos, a mediação oferece ao casal em fase de separação ou divórcio um 
contexto adequado à negociação, possibilitando a sua autodeterminação para 
garantir a continuidade das relações paterno-�liais, fomentar a co-parenta-
lidade, prevenir os inadimplementos de acordos de regulação do exercício do 
poder familiar e alterar formas de comunicação disfuncionais ao reforçar a 
capacidade negocial do casal. É um técnica interdisciplinar, subsidiária e com-
plementar ao Judiciário, que deve reconhecer nas pessoas interessadas a capaci-
dade e responsabilidade na resolução de seus próprios con�itos, intrinsicamente 
pessoais, cujas intimidade e vida privada são direitos fundamentais seus. A 
intervenção estatal, dizem Antônio Farinha e Conceição Lavadinho, é reserva-
da à salvaguarda do interesse do menor (....). A desjudiciarização das questões 

familiares tem, assim, apenas como limites a justiça e a equidade”.3 u

Revista Brasileira de Direito de 
Familia, n 14, Jul.Ago.Set/2002

 Coimbra, Almedina, 1997, 
p. 35, in obra citada de Waldyr Grisard. 


